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    Nem sempre as transações mais tenebrosas e desumanas, que destroem famílias, indivíduos, profissionais, profissões, estão na parte mais escura da humanidade. Aqueles que se preocupam com seus entes queridos devem estar sempre alertas tanto para o opaco quanto para o muito transparente. 




    Dedico às famílias que lutaram e lutam para retirarem seus filhos do vício das drogas.


  




  

    À minha primeira professora, 
porque depois dela tudo foi mais fácil. (in memorian)


  




  

    apresentação




    O autor desta obra foi meu orientador no Mestrado e Doutorado no Instituto de Biociências da Unesp­-Botucatu – SP, onde o conheci e passamos a conviver de 1988 a 1992. Com ele discuti não apenas ciências, mas também política universitária, política nacional e internacional com grande proveito para ambos.




    Em dezembro de 2013, recebi o professor Zorzetto em minha casa, em Florianópolis (SC), em visita à cidade para proferir uma conferência sobre Morfofisiologia da Orelha Humana, na UFSC. Já nos últimos dos agradáveis dias que estivemos juntos, confidenciou­-me a intenção de escrever um livro, cuja ideia estava na cabeça, mas tinha dúvidas quanto ao potencial da história.




    Bobagem e modéstia, pois um cientista autor e coautor de livros, tratados, artigos científicos em revistas nacionais e internacionais, dezenas de orientados no currículo, assim como cursos, palestras e conferências ministradas em universidades e congressos no Brasil e no exterior, não teria a menor dificuldade em escolher qualquer parte da história da sua vida, relatá­-la e ser bem­-sucedido. Prova do que estou dizendo é que, desde que recebi os originais do livro, sou um entusiasta desta publicação.




    A história, de tão instigante, faz com que o leitor mergulhe e fique durante toda a leitura estranhando o motivo por que o autor não contou antes a situação pela qual teria passado e que só agora decidira revelar neste livro.




    Fácil é uma obra de ficção! Mas uma ficção urdida de tamanha construção realística e de tema tão atual que, mesmo o autor dizendo ser resultado da imaginação, ainda permanece a dúvida se efetivamente não esteve envolvido na trama e agora, no auge dos seus anos vividos, resolveu levá­-la a público.




    É o tipo de livro que eu gostaria de ter escrito, e minhas considerações ao autor, logo que acabei de ler, repasso nesta apresentação: pode ser usado pelos produtores dos gigantes de bilheterias cinematográficas do gênero ação, aventura e espionagem. E não seria absurdo se os organismos internacionais de segurança se inspirassem nele para “dar uma busca”, empurrados pelo “faro” policialesco da máxima do “De repente, por que não?”.




    Vendo o caminhar da humanidade – cujo desenvolvimento científico, ao mesmo tempo em que traz inúmeros ganhos para o próprio bem, cria também o irmão gêmeo maligno que serve ao crime, à corrupção e à destruição do indivíduo, da família, de comunidades e países inteiros, de forma silenciosa, sem deixar de ser de dimensões titânicas –, digo que vale a pena ler e refletir.




    Refletir e estar alerta, pois, lembrando o “Profeta da Ciência”, Júlio Verne, todos os seus leitores na época só tiveram uma impressão: ficção nunca realizável.




    Pois aí está o livro do Professor Zorzetto. Muito bom. Enredo genial.




    É ficção, mas…




    Dr. Wilson Pacheco


  




  

    prefácio




    Minha sala de trabalho, na universidade, localiza­-se de fronte a uma escada que dá acesso a um pequeno saguão que tem de um lado a Livraria do Campus, e, do outro, a sala de convivência dos estudantes e a sala do café, esta última muito concorrida nos intervalos das aulas, exceto às sextas­-feiras, quando quase todo mundo desaparece.




    Exatamente numa tarde de sexta­-feira, dia de pouco movimento e muito quente, deixei minha porta aberta enquanto examinava meus e­-mails. De repente, escutei alguns gritos vindos do saguão, a princípio não dei importância, achando que se tratava de alguma brincadeira estudantil. Os gritos aumentavam e se confundiam com o que me parecia ser alguém chorando. Não tive dúvida, subi rapidamente a escada para ver o que estava acontecendo. Deparei­-me com cerca de dez ou quinze pessoas entre estudantes, alguns funcionários e dois ou três professores circundando um jovem forte, de porte atlético, cerca de 1,85 a 1,90 metro de altura, de idade entre 19 e 21 anos, caído no chão, agitando­-se convulsivamente, chorando, soltando gritos lancinantes. Fiquei sem saber o que dizer ou fazer, e, então, perguntei ao jovem mais próximo o que estava acontecendo, e ele respondeu com muita naturalidade:




    – Crise de abstinência associada a pânico. Precisa de uma dose.




    Na minha santa ingenuidade perguntei:




    – Dose de quê?




    – Ora… – disse ele – De cocaína, crack, ecstasy, ou outra coisa qualquer do gênero.




    Jamais havia assistido cena tão dramática e deprimente. O jovem debatia­-se contraindo os membros, espumando, com os olhos esbugalhados, um espetáculo chocante e triste. Alguns espectadores riam, outros, assistiam impassíveis e mais nada. Muitos observavam sem demonstrar nenhuma surpresa. Perguntei novamente ao jovem mais próximo o que se poderia fazer, e ele respondeu que já haviam telefonado para a polícia.




    Passados alguns minutos apareceram uma viatura, com quatro policiais, e uma ambulância do SAMU, trazendo uma maca e diversos cintos largos de couro, com fivelas duplas. Com muito esforço imobilizaram e maniataram o garoto, amarrando­-o vigorosamente na maca com os cintos transpassados sobre o tórax, a pelve, os membros superiores e inferiores. Mas, mesmo assim, ele continuava agitando­-se, gritando e chorando, exigindo muito empenho dos policiais e do socorrista. Ninguém se importou com aquele episódio, nem as pessoas e tão pouco a instituição.




    N. L. Z.


  




  

    capítulo 1




    Quem ele pensa que é, suplente de Deus?




    Ouvi esta frase, pela primeira vez, durante um comício, quando um candidato a prefeito de uma simpática cidade brasileira do exuberante pantanal do estado do Mato Grosso do Sul, implantada nas barrancas do Rio Paraguai, referia­-se ao governador do estado, seu desafeto político.




    Aproximei­-me do palanque para prestar mais atenção ao discurso do candidato que considerava a capital da República, o Paraíso dos Suplentes de Deus, onde todos os políticos almejavam chegar. Relatava com precisão os escandalosos gastos do governo com o Senado Federal, a Câmara dos Deputados, as Assembleias Legislativas Estaduais e as 5.570 Câmaras Municipais de vereadores, cujos valores consumidos superavam os 20 bilhões de reais, que o sofrido povo brasileiro desembolsava anualmente.




    – O povo precisa saber o que o governo faz com os impostos que ele paga. – Esbravejava o candidato.




    Empolgado com os números continuava:




    – Imaginem, prezados eleitores, que só os gastos do Congresso Nacional consomem quase 15 mil reais por minuto, o que representa mais de 23 milhões de reais por dia.




    “Será que o povo brasileiro sabe que cada um dos 81 senadores da República esfola os cofres públicos em 33,3 milhões de reais por ano, e que cada um dos 513 deputados federais consomem 6,6 milhões de reais, entre salários, assessores, verba de gabinete, passagens aéreas, combustível, mordomias e outras atividades escusas das quais o laborioso povo brasileiro nunca será informado, tudo legalmente saqueado dos nossos impostos abusivos? Acrescentem ainda os gastos com a presidência e a vice­-presidência, os governadores e seus vices, deputados estaduais, milhares de prefeitos e vices e mais de 60 mil vereadores que também usufruem desta burlesca e maravilhosa farra com o dinheiro do povo. O valor total de gastos com essa classe de privilegiados é assustadora, e nunca chega ao conhecimento de quem paga.




    “Será que o povo sabe que o Senado Federal paga 6,2 milhões anuais aos planos de saúde médico e odontológico dos senhores senadores e que esse plano é vitalício? Enquanto isso os brasileiros morrem nas intermináveis filas dos hospitais públicos à espera de atendimento.”




    Ao perceber que a plateia acompanhava atenta esses números absurdos, sacou do bolso uma folha de papel com dados sobre os salários dos abnegados professores, de norte a sul do país, e foi arrolando compassadamente:




    – Prestem atenção nos magros salários pagos à mais nobre das profissões, começando pelo rico estado do Rio Grande do Sul, que paga 1.170,00 reais mensais por 20 horas semanais de trabalho do dedicado professor, para tirar da escuridão do analfabetismo milhares de brasileirinhos. Imaginar que apenas um minuto dos gastos do Congresso Nacional paga o salário de quase doze professores. Enquanto o não menos rico estado de Minas Gerais paga ao professor por 24 horas semanais de trabalho a “generosa” quantia de 712,20 reais. Nesse estado, o “exuberante minuto” de gastos do Congresso pagaria o salário de dezessete professores. Alguns estados pagam ao professor, por 20 horas semanais de trabalho, um ofensivo salário de 513,00 reais. Com este valor, um minuto apenas do que gasta o Congresso, pagaria o salário de quase vinte e cinco professores.




    O eleitorado escutava, em silêncio sepulcral, as palavras fortes do candidato, enfático ao afirmar que ninguém nunca informava o povo corretamente sobre esses números vergonhosos e abjetos.




    A plateia aplaudia o candidato com frenesi.




    – Comparando o Brasil com outros países, somos vice­-campeões mundiais em gastos com a classe política. Perdemos apenas para os Estados Unidos, mas vencemos a Espanha, a Inglaterra, a França, a Alemanha e o restante do mundo… devemos nos orgulhar ou nos envergonhar desse título?




    O povo incrédulo ouvia o candidato declarar que:




    – Enquanto isso, em mais de 700 municípios no Nordeste do país, a falta d’água continua a dizimar lavouras, animais e gente e, mais ainda, o custo anual com um único senador da República é maior do que o orçamento de muitos municípios brasileiros.




    O candidato estava decidido a conquistar o povo ali presente e, ao discurso inflamado, mesclava um pouco de demagogia com um pouco da realidade do país.




    – Não pensem, caríssimos eleitores, que os senadores e os deputados estão no Congresso Nacional para tratar dos seus interesses; não se iludam com esses espertalhões… estão lá, com raras exceções, tratando dos próprios interesses e não do vosso.




    Percebi que ele pouco se referia aos vereadores nesse grupo de aproveitadores, o que me pareceu lógico segundo a ótica do candidato, pois na plateia havia diversos candidatos a vereador, e ele, se eleito, precisaria do apoio desses políticos.




    Dizia ser incrível como certas nações, incluindo a nossa, tratam os problemas sociais como se fossem casos de polícia.




    – Não é com ação policial que vamos eliminar a fome, extirpar a miséria, curar a doença, o desalento, a desesperança e a premente necessidade de desenvolvimento. Há coisas que, no sentido mais sagrado de qualquer nação, devem ser consideradas a legítima e verdadeira segurança nacional, são elas: a saúde, a educação, o emprego e a previdência. É no conjunto dessas quatro necessidades fundamentais que está a base para se conquistar a tão esperada estabilidade social. E elas não podem, de maneira alguma, ser reguladas pelas leis insensíveis do mercado.




    Foi taxativo ao declarar que não se deve permitir que seja privatizado o conhecimento, em primeiro lugar.




    – As nossas instituições de ensino representam uma conquista preciosa para alcançar a erradicação do analfabetismo, da pobreza e da corrupção. Tal trajetória deve ser seguida, sem intersecções, na busca incessante do desenvolvimento, atentos ao perigo de descarrilar para a mediocridade sempre à espreita, por isso a vigilância constante dos nossos dirigentes não pode descurar.




    O povo, em silêncio, escutava com atenção esse palavrório desconjuntado, sem muito entender, mas acreditando que estava diante de um prodígio da moderna política, um iluminado salvador da pátria que nascia para o bem de todos. O candidato, convicto de que estava agradando, prosseguia com entusiasmo redobrado.




    – O Brasil, como o mais respeitado país da América Latina, deve apresentar­-se como um exemplo de grandeza e não de chacotas.




    Continuava cativando o povo com sua “verborragia” eloquente, arrancando aplausos ao discorrer sobre o abusivo fardo de impostos que o Estado arrancava, à fórceps, do contribuinte, para atender à sanha insaciável da classe política, que se refestelava com altos salários e mordomias. Um tema certamente contundente que excitava o povo.




    Conduziu seu discurso bradando a plenos pulmões o provérbio chinês que diz:




    – “Um país onde os políticos ganham muito, os professores ganham pouco e as flores custam caro, não tem futuro.”




    Ao enaltecer a figura do professor – seu tema preferido –, que ano após ano humilhava­-se enfrentando a truculência policial nas greves para conseguir algum aumento dos seus miseráveis salários, referia­-se a ele como:




    – “A lanterna poderosa que tira o homem das trevas da ignorância, conduzindo­-o para a claridade do conhecimento e, como consequência, do desenvolvimento…”… é o professor que acende a luz da inteligência das nossas crianças – enfatizava.




    E, assim, entre aforismos e metáforas, ia cativando a simpatia dos eleitores, que aplaudiam com entusiasmo delirante e, com esse palavrório, também ia contabilizando votos. Prometeu mandar prender todos os usuários de drogas da cidade, recebendo mais aplausos… desta vez acompanhados de sonoros “já ganhou” do público presente, que superlotava a modesta pracinha.




    Encerrado o comício, um jovem repórter da rádio local, aproximou­-se do candidato, interpelando­-o:




    – Por favor, candidato, o senhor não acha que os viciados deveriam ser tratados e não presos?




    – Meu filho, o tratamento de “drogaditos” gera muitas despesas aos cofres do município; prendê­-los na cadeia é mais barato do que prendê­-los nos hospitais.




    O espertalhão era o que se podia chamar “bom de conversa”, sabia que a comunidade rejeitava os usuários de drogas e queria vê­-los longe das ruas e de espaços públicos. Confesso que não entendi aonde ele queria chegar, embora concordasse com o que dizia, exceto sobre o que pretendia fazer com aqueles a quem chamou de “drogaditos” e, neste particular, vi que se tratava de mais um calhorda a locupletar­-se caso fosse eleito.


  




  

    capítulo 2




    Num dia lindo de céu azul, com poucas nuvens, entre 10 e 11 horas da manhã de um sábado escaldante de janeiro, em pleno verão, já com a tralha de pesca preparada, paramos na loja de conveniência do primeiro posto de combustível para abastecer nossos veículos e nossas caixas térmicas. A pesca esportiva era nosso vício incurável e, se houvesse cura, certamente não estávamos interessados em procurá­-la.




    – Quantas? – perguntou Walter, já com dois fardos de meia dúzia de latas de cerveja em cada mão e uma sacola cheia de sanduíches naturais e outras iguarias.




    – É pouco – respondeu Paul. – Pega mais dois fardos de garrafa de 350 ml.




    – Pega quatro – gritou Rolph, dono da lancha e líder do grupo por ser conhecedor dos rios Paraná e Iguaçu.




    – É muita cerveja! – gritei. – Troquem um fardo de cerveja por um de refrigerante. – Não fui atendido.




    Rapidamente saímos daquela loja de conveniência com muita pressa e muita alegria, para chegar logo ao rio, na expectativa de uma grande pescaria.




    Com a caminhonete de Rolph puxando a carreta com a lancha, a tralha da pescaria e seis fardos de cerveja, fomos direto para o Rio Paraná, com apetite voraz para fisgar dourados, pacus, pintados ou qualquer coisa que puxasse nossas linhas. Na verdade, o peixe não era o objetivo, mas a consequência, ou seja, mais importante era estar lá.




    Mal chegamos ao rio, as latinhas de cerveja iam rapidamente esvaziando seu conteúdo goela abaixo, como se fosse a primeira vez que provávamos aquela “maravilhosa criação”. O primeiro brinde foi um viva ao “criador” da cerveja.




    Paul vibrava, havia passado 5 anos no Japão sem retornar para visitar seus familiares e amigos. Percebi que estava muito feliz e que se identificava perfeitamente com aquele ambiente de natureza. Era um aficionado pela pesca, como todo bom japonês.




    Rolph passara dois meses em Munique e Frankfurt, negociando suas joias, enquanto Walter falava como papagaio, na esperança desesperada de fisgar um peixe grande. Eu, como decano do grupo e também fanático por pescaria, me encantava com as margens do Rio Paraná antes de chegarmos à foz do Rio Iguaçu, isto é, no exato ponto onde este rio deságua no Rio Paraná; aí soltamos a âncora e os anzóis de espera iscados.




    Era só festa, cada um contando um pouco das suas façanhas profissionais e amorosas, exceto Rolph, cuja esposa fora nossa anfitriã por dois dias, pois residia na cidade de Foz do Iguaçu. Ela vivia um sonho de cinderela com Rolph, e ele também. Era um casal encantador, gente como a gente, e eu gostava disso.




    Estávamos “poitados” exatamente no fulcro das três fronteiras, entre o Brasil, o Paraguai e a Argentina. De lá avistei uma linda casa no alto da margem brasileira do Rio Iguaçu:




    – De quem é? – perguntei a Rolph, que respondeu:




    – É o local onde se reúnem os presidentes dos três países fronteiriços (Brasil, Paraguai e Argentina) para tratar de assuntos do Cone Sul.




    Excluíram o Uruguai!, pensei comigo.




    Francamente não sei que assunto discutia o trio presidencial, haja vista a desconfortável posição política que ambos representavam no cenário político internacional. Os três vizinhos de fronteiras, todos vítimas de corrupção política crônica, que estancava o desenvolvimento e deprimia o povo pacífico e laborioso, mantinham uma coexistência amistosa entre si. Excluindo­-se as divergências esportivas, particularmente a futebolística, pode­-se dizer que a nossa convivência era mais do que social, era fraternal.




    Jogamos conversa fora sobre todos os assuntos possíveis e imagináveis, principalmente sobre futebol, mulheres e a conturbada política nacional, é claro. Walter, Rolph e eu, embora divorciado, tínhamos família. Paul era solteiro, passava suas férias com a mãe e duas irmãs que eram suas dependentes.




    Enquanto preparávamos os anzóis de arremesso ouvíamos o falante Walter. Questionador destemido da imoralidade descarada da atual classe política e empresarial do país, mormente quando se tratava de escândalos financeiros que lesavam os cofres públicos, abarrotados com o erário deste pacato povo massacrado com pesados impostos, como dizia o esperto candidato no seu inflamado discurso no comício da campanha eleitoral.




    Walter discursava, jocosamente, que iria sugerir à ABL (Academia Brasileira de Letras), que apresentasse ao Congresso Nacional um projeto de lei propondo uma pequena reforma na língua portuguesa falada no Brasil. A proposta consistia, precisamente, de uma nova conceituação para alguns verbos e substantivos muito usados nos dias atuais.




    Por exemplo, o verbo “roubar” e também os substantivos “ladrão”, “larápio”, “gatuno” continuariam tendo seu uso regular, porém restrito aos delitos de apropriar­-se da coisa alheia, cometidos apenas por cidadãos comuns, pobres mortais como nós.




    Os mesmos atos ilícitos cometidos por figurões de colarinho branco, de destaque no cenário político, executivos de estatais, magnatas do alto empresariado nacional, governantes corruptos ou do jet set social do país, não seriam alcunhados de ladrões e tampouco se aplicaria o verbo “roubar” para atos criminosos dessa natureza por eles praticados, mas, sim, os sinônimos “desviar”, “desfalcar” e “propinar” o que, convenhamos, é mais elegante.




    – Interessante Walter, continue… – disse Rolph.




    – Assim posto, ladrão seria aquele “cidadão comum” que rouba qualquer coisa, até, por exemplo, frutas do pomar do vizinho, entre outros roubos de igual ou menor importância. Por sua vez, os verbos “desviar”, “desfalcar” e “propinar” passariam e deveriam ser considerados e usados como sinônimos de “roubar” somente quando o autor fosse algum dos “quadrilheiros” engravatados, que ocupam altos postos no governo. Também se aplicaria aos bicheiros famosos, empreiteiros corruptos e outros figurões que ocupam as primeiras páginas na mídia e que, quando presos, não são considerados presos, mas apenas detidos para averiguação, recebendo mais destaque ainda quando cercados por brilhantes advogados.




    – Prossiga Walter, a proposta parece interessante – falou Paul.




    – Vejam bem – continuava Walter de forma professoral.




    – Essa espécie da nobreza, quando processada, o que raramente ocorre, pode se valer de uma excrescência do ordenamento jurídico brasileiro chamada “foro privilegiado”, prova cabal de que ainda vivemos numa sociedade medieval de castas estratificadas segundo critérios sócio­-político­-econômicos, próprios do feudalismo, que escarram no artigo quinto da Constituição Federal, aquele que diz que todos são iguais perante a lei.




    – Para nós, cidadãos comuns, qualquer delito de apoderar­-se de bens alheios, o verbo empregado seria roubar mesmo, e, para estes ladrões é imperativo que se aplique o rigor da lei, sem piedade.




    – Agora estamos entendendo, está bem explicado ­– disse Paul, que já se mostrava curioso e mais interessado na proposta de Walter.




    E o nosso prosaico “legislador” Walter, prosseguia:




    – Dependendo de quem cometer certos tipos de crimes de “apropriação indébita”, não será mais considerado um ladrão, larápio ou gatuno, mas apenas um desviante, desfalcante, ou propinante.




    “Assim, políticos, certos empresários, administradores da coisa pública e outros ofícios correlatos, especificados na minuta deste sonhado projeto de lei, se viessem a ser condenados por esses atos ilícitos, seriam delitos considerados simples crimes culposos, e, assim, seus autores cumpririam suas penas num tipo especial de prisão, em regime domiciliar.




    “Caso o crime cometido fosse muito grave, parte da pena prevista seria a reclusão, isto é, privação da liberdade; porém num outro modelo especial de prisão, no qual o delinquente estaria autorizado a passar o dia ‘desviando’, ‘desfalcando’ e ‘propinando’, e, à noite, após o jantar, dormiria tranquilamente o sono dos inocentes na ‘prisão semiaberta’.




    “O tempo passado no regime semiaberto seria muito curto; a maior parte da pena seria cumprida na prisão domiciliar, isto é, no doce aconchego do lar.”




    Rolph não dava trégua, perguntou a Walter se tais formas de penalidades e de privação da liberdade também se aplicariam ao ladrão de galinhas.




    – Absolutamente, não! – disse Walter, sarcasticamente.




    – Roubar galinhas deve ser considerado um crime grave, quase hediondo, inafiançável. O meliante é um ladrão perigoso, deve cumprir pena em regime fechado, encarcerado em cadeia pública, ou seja, numa cela imunda projetada para dez prisioneiros, mas onde cabem, “confortavelmente”, vinte e cinco.




    – Veja bem, Walter ­– argumentou Rolph –, o ladrão de galinhas não seria também um desviante, ou desfalcante, ou a pessoa que oferece propina ao tratador das galinhas para que deixe a porta do galinheiro aberta… ele não seria um propinante?




    – Em hipótese alguma, Rolph, o ladrão de galinhas comete um delito abominável ao roubar, considerando que ele invade o galinheiro, que é propriedade privada, enquanto o desviante, ou desfalcante, ou propinante não saem dos seus luxuosos gabinetes para delinquir, pois invadem os cofres públicos sentados confortavelmente em suas poltronas de couro importado, assim como o uísque que bebem.




    Rolph atacou novamente:




    – Diga­-me Walter: na prisão semiaberta, o apenado pode usar o dia como quiser, isto é, trabalhando, passeando, visitando os amigos e amigas, não pode?




    – Claro que pode, Rolph; só não pode se ausentar da cidade sem autorização do juiz.




    Rolph, ainda curioso, perguntou:




    – E se, por acaso, o domicílio do meliante for num condomínio fechado. O apenado pode exercitar­-se andando de bicicleta?




    – Pode.




    – Relaxar na beira da piscina, pode?




    – Pode.




    – Frequentar a academia do condomínio também pode?




    – Pode.




    – Bater uma bolinha no campinho de futebol suíço, pode?




    – Pode!




    – E, se ele fugir, como fica?




    – Não fica Rolph, todos os prisioneiros desses regimes, ou seja, “semiaberto” ou domiciliar usariam uma tornozeleira eletrônica conectada à Central de Polícia e, em caso de fuga, seriam imediatamente recapturados.




    Paul não se aguentou e interveio:




    – Walter, você parece bem informado nesse tema. Poderia me dizer então que delito devo cometer para receber como “pena” a prisão domiciliar com tornozeleira? Não há lugar no mundo melhor do que minha casa, com minha família. Usando a tornozeleira eletrônica estarei seguro em caso de sequestro e, também, se numa eventual perda de memória errasse o caminho de casa, seria conduzido ao meu doce lar. Você me abriu os olhos, agora sou ocidental.




    De minha parte, até então permanecia calado, mas não resisti e perguntei ao Walter:




    – E o dinheiro desviado, desfalcado e propinado deve ser devolvido?




    – Não se faça de inocente Nestro, há uma infinidade de paraísos fiscais no mundo especializados na lavagem de dinheiro sujo obtido por métodos ilegais.




    Interrompi Walter sem prolongar o diálogo:




    – Vamos mudar de assunto. Embora haja um adágio popular segundo o qual “é melhor ouvir bobagens do que ser surdo”, vocês não acham?


  




  

    capítulo 3




    Estávamos pescando já havia algumas horas sem nenhuma ação. A tarde quente se esvaía, e a cerveja seguia com ela também. A conversa fluía animada, cheia de assuntos fúteis e inúteis quando, de repente, Paul fisgou um dourado no mesmo instante em que Rolph, apontando a montante do Rio Paraná, chamou nossa atenção dizendo:




    – Vejam que lancha linda vem vindo de lá. Parece vir em nossa direção.




    Paul acrescentou:




    – Linda, grande e cheia de gente, tomara que sejam garotas. – Torceu, cruzando os dedos.




    – Walter arrematou:




    – Japonês, você me parece carente. Não tem mulher no Japão?




    Antes que o diálogo continuasse, reparamos com surpresa que a lancha, uma Trawller 44, vinha, de fato, em nossa direção. Paul se distraiu e o dourado, num salto espetacular, sacudindo a cabeça, soltou o anzol da boca e sumiu nas águas ligeiras do Paranazão. Nós quatro, atentos, não entendemos por que a lancha estava tão rápida e, por pouco, não nos abalroou. De pronto pensei tratar­-se de uma emergência.




    A surpresa foi rápida e profissionalíssima. Cerca de quatro ou cinco homens armados com submetralhadoras UZI saltaram para dentro da nossa lancha que, de tão pequena, não comportava tanta gente e quase entornou.




    Com uma rapidez incrível, fomos algemados, vendados e amordaçados – somente eu fui poupado das vendas nos olhos. Ficamos abobalhados, sem entender nada e sem ter um minuto de tempo sequer para olhar um para o outro na expectativa de saber o que estava acontecendo…




    Walter, o mais forte do quarteto, fez uma tentativa de reação e imediatamente foi atingido no peito com um golpe de karatê por um dos grandalhões, caindo na proa da lancha.




    Fiquei apavorado, atônito, perdido, querendo pensar e entender o que acontecia, assim como Paul e Rolph que, numa fração de segundo, enquanto eram vendados, demonstravam fácies de espanto e incredulidade. Vi muitas cenas de filmes de ação e admirava a competência dos atores em representar com convicção cenas semelhantes; contudo esta não era uma representação, mas a realidade nua e crua, ao menos foi o que me pareceu naquele momento. A única explicação que encontrei para aquele ato, no mesmo instante, foi de que se tratava de uma quadrilha interessada em roubar nossa lancha.







OEBPS/Images/cover.jpg
NEIVO L. ZORZETTO

TCRATUI
BRASILEIRA






OEBPS/Images/novoseculo.jpg
( novo século®







